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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1048993-06.2023.8.26.0114, da Comarca de Campinas, em que é apelante JONAS 
PEREIRA DA FONSECA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
VOLKSWAGEN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Deram provimento em parte ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), MARCOS DE LIMA PORTA E RUI 
PORTO DIAS.

São Paulo, 31 de março de 2025.

INAH DE LEMOS E SILVA MACHADO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO nº 1048993-06.2023.8.26.0114
Relatora: Inah de Lemos e Silva Machado
Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 4.0  Turma V (Direito Privado 2)
Apelante: Jonas Pereira da Fonseca
Apelado: Banco Volkswagen S.A. 
5ª Vara Cível do Foro de Vila Mimosa
Juiz Prolator: Daniel Ovalle da Silva Souza

Voto nº 2.248

APELAÇÃO. BANCÁRIO. REVISÃO. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO.  Contrato de financiamento de 
veículo. Ação com pedido de revisão de contrato. 
Sentença de improcedência. Insurgência do autor.
Preliminares. Ofensa ao princípio da dialeticidade. 
Afastada. Razões recursais a descrever os motivos da 
insurgência. Não há dissociação do recurso aos seus 
fundamentos, nos moldes do artigo 1010, III, do Código de 
Processo Civil.
Tarifa de cadastro. Súmula 566 do STJ. O contrato de 
financiamento foi celebrado em data posterior à vigência da 
Resolução CMN 3.518/2007, legitimando, a cobrança da 
referida tarifa. A tarifa foi exigida unicamente no início do 
relacionamento entre as partes, sendo inegável a sua 
validade, atendeu aos requisitos normativos estabelecidos.
Tarifa de registro do contrato e de avaliação do bem. 
Tema 958 do C. Superior Tribunal de Justiça. Não 
comprovada a efetiva prestação do serviço pelo réu. 
Cobrança indevida. Devolução na forma simples, não há 
demonstração de ofensa à boa-fé objetiva. Hipótese prevista 
no parágrafo único do artigo 42 do Código de Defesa do 
Consumidor.
Seguro prestamista. Ausência de abusividade da cobrança. 
Contratação realizada em apartado, com previsão expressa 
da possibilidade de cancelamento do seguro, a pedido do 
segurado, a qualquer tempo. Cláusula expressa que prevê 
ser facultativa a contratação. Não comprovada a 
obrigatoriedade da contratação. Aplicável ao caso o 
entendimento repetitivo tema 972. 
Apelo acolhido apenas para afastar as cobranças das tarifas 
de avaliação do bem e de registro, condenando o réu à 
devolução, de forma simples, do valor pago indevidamente, 
corrigido desde o desembolso e com juros de mora a partir 
da citação, sem modificação da sucumbência.
Recurso do autor parcialmente provido.
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Vistos.

Trata-se de ação com pedido de revisão de contrato de 

financiamento de veículo julgado improcedente pela r. sentença de fls. 169/178, cujo 

relatório é adotado. Pela sucumbência, o autor foi condenado a arcar com o 

pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados no 

percentual de 10% do valor da causa, observada a gratuidade concedida (fls. 51).

Recorreu o autor (fls. 185/202), aduzindo abusividade 

da cobrança de tarifas e encargos, os quais alteram o valor da parcela, ferindo o 

princípio do equilíbrio contratual ao onerar excessivamente o consumidor. A 

onerosidade excessiva autoriza a reavaliação das cláusulas contratuais em contratos 

de consumo. A cobrança de tarifas por serviços não prestados seria abusiva. Quanto à 

tarifa de cadastro é ilegal e estaria acima da média do mercado, inexistindo 

justificativa para o valor cobrado. Em relação à tarifa de registro o réu não 

comprovou a prestação do serviço correspondente ao registro do contrato no Detran e 

quanto à tarifa de avaliação do bem, não ficou comprovada efetiva prestação do 

serviço pelo apelado. Impugnou a cobrança de seguro, pois não lhe foi facultada a 

contratação e a indicação da seguradora de sua confiança. O consumidor não pode ser 

compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou seguradora por ela 

indicada, a contratação se deu no momento da celebração do contrato de 

financiamento, nítida a prática de venda casada. Entendeu ser devido o recálculo das 

parcelas do financiamento após a exclusão das tarifas ilegais, bem como a restituição 

em dobro dos valores pagos indevidamente, por não haver comprovação de ter 

ocorrido engano justificável. Pugnou pelo provimento do recurso e inversão da 

sucumbência.

Recurso tempestivo, regularmente processado, sem 

preparo em razão da gratuidade concedida (fls. 51).

Apresentadas contrarrazões (fls. 206/226). Em 

preliminares, aduziu violação ao princípio da dialeticidade. No mérito, refutou os 
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argumentos apresentados pelo autor.

É o relatório.

Consta nos autos ter o autor promovido a presente ação, 

na qual pretende a revisão de contrato de financiamento para aquisição de veículo, 

representado por cédula de crédito bancário, firmada em 13 de junho de 2023 (fls. 

37/39 e 121/123), afirmando, em suma, abusividade da taxa de juros remuneratórios 

cobrada de forma capitalizada. Impugnou ainda a cobrança de valores referentes a 

tarifa de cadastro, tarifa de registro do contrato, tarifa de avaliação do bem e seguro 

prestamista, que considera serem ilegais e abusivas. Ao ajuizar a demanda, buscou a 

revisão do contrato para afastar a capitalização mensal, aplicando-se a taxa média de 

mercado, bem como a nulidade da cobrança das tarifas de indevidas, condenando o 

réu à devolução em dobro dos valores pagos a maior.

Insurge-se o autor a respeito das tarifas de cadastro, 

registro, avaliação do bem e contra o seguro.

Afasta-se a alegação de ofensa ao princípio da 

dialeticidade. A apelação do autor atacou os pedidos afastados na r. sentença, não 

estando as razões dissociadas dos seus fundamentos, com fundamento no artigo 

1010, III, do Código de Processo Civil. 

No mais, não se desconhece a aplicabilidade do Código 

de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, a teor do disposto na Súmula 

297 do C. Superior Tribunal de Justiça: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável 

às instituições financeiras”. Contudo, tal reconhecimento não implica o afastamento de 

plano da força vinculante dos contratos e a consequente revisão das cláusulas 

alegadamente abusivas. 

Com efeito, quanto à tarifa de cadastro, cumpre 

sublinhar que sua legalidade foi consolidada no julgamento do REsp nº 1.251.331-

RS, de relatoria da Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 28/08/2013, pelo e. 
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Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos. 

Neste precedente, ficou estabelecida a validade da 

tarifa, destinada à remuneração dos serviços de pesquisa em órgãos de proteção ao 

crédito e ao tratamento de informações necessárias ao início de um relacionamento 

entre o consumidor e a instituição financeira, desde que expressamente prevista no 

contrato. 

No caso em tela, o contrato de financiamento foi 

celebrado em 18 de julho de 2017, portanto, em data posterior à vigência da 

Resolução CMN 3.518/2007, legitimando, assim, a cobrança da referida tarifa. 

Ademais, a tarifa foi exigida unicamente no início do relacionamento entre as partes, 

sendo inegável a sua validade, pois atendeu aos requisitos normativos estabelecidos. 

É o que preconiza a Súmula 566 do e. Superior 

Tribunal de Justiça, ao estabelecer: “Nos contratos bancários posteriores ao início da 

vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser cobrada a tarifa de 

cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira”. 

Desta forma, não se identifica irregularidade na 

cobrança da tarifa de cadastro, pois claramente pactuada entre as partes, em 

conformidade com as normas aplicáveis e respaldada pela jurisprudência 

consolidada. 

Nesse sentido é o entendimento deste e. Tribunal de 

Justiça: 

“AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DO RÉU PROVIDA. 

CONTRATOS BANCÁRIOS. TARIFA DE CADASTRO. NÃO 

ABUSIVIDADE. Ação revisional de contrato bancário. Sentença de parcial 

procedência. Recurso somente do banco. Tarifa de cadastro. Validade. O 

contrato celebrado entre as partes previu a cobrança da tarifa de cadastro. Nos 

contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução-CMN n. 

3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser cobrada a tarifa de cadastro no início do 
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relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. No caso sub 

judice, o contrato de financiamento foi firmado pelas partes no ano de 2022, ou 

seja, após o início da vigência da citada Resolução 3.518/2007. Não 

abusividade na cobrança. Ação julgada improcedente em segundo grau. 

SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.” 

(TJSP - Apelação Cível: 1080168-60.2023.8.26.0100 São Paulo, Data de 

Julgamento: 30/01/2024, 12ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

30/01/2024) 

“REVISIONAL Cédula de crédito bancário (financiamento de veículo) Tarifa 

de cadastro Exegese de julgamento repetitivo do STJ Legalidade da cobrança 

de tarifa de cadastro Entendimento do STJ em sede de recurso repetitivo 

Sentença de improcedência mantida Recurso desprovido.” 

(TJSP - Apelação Cível: 1025366-70.2023.8.26.0405 Osasco, Relator: 

Vicentini Barroso, Data de Julgamento: 15/04/2024, 15ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 15/04/2024)

A questão referente à tarifa de avaliação de bens foi 

analisada pelo Superior Tribunal de Justiça conforme tema repetitivo nº 958, quando 

do julgamento do Recurso Especial nº 1.578.553/SP, Relator Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, julgado em 28/11/2018, no qual fixou-se a seguinte tese: 

“2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de 

serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser 

efetivamente prestado; 2.2. Abusividade da cláusula que prevê o 

ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente bancário, 

em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor 

da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a 

essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva; 

2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como 

da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do 

contrato, ressalvadas a:
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2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 

2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso 

concreto.”.

No caso, embora o pagamento de tarifa de avaliação do 

bem no valor de R$ 499,00 e de registro no valor de R$ 263,43 não representem 

onerosidade excessiva ao consumidor, é certo não ter o réu se desincumbido do ônus 

de comprovar a efetiva prestação do serviço. Deveria o réu ter juntado algum 

documento a comprovar a efetiva prestação de serviços, porém não o fez. 

No mais, a cobrança das tarifas se deu com base no 

contrato firmado, somente poderá ser reconhecida a invalidade se não comprovada a 

prestação do serviço, o que é o caso dos autos. 

Portanto, tratar-se-ia de engano justificável, nos termos 

do previsto no artigo 42, parágrafo único, parte final, do Código de Defesa do 

Consumidor, não se verifica ofensa à boa-fé objetiva, devendo o importe ser 

devolvido de forma simples.

No tocante à cobrança ao seguro, houve a contratação 

de Seguro Prestamista com a seguradora Volkswagen Corretora de Seguros Ltda., 

sendo o valor do prêmio R$ 560,67, conforme proposta de adesão formalizada em 

apartado (fls. 129/130); o que presume ter sido oportunizada ao autor a não 

contratação. 

Além disso, consta de forma expressa no contrato “A 

contratação do seguro é opcional, sendo facultado ao segurado o seu cancelamento a 

qualquer tempo, com devolução do prêmio pago referente ao período a decorrer, se houver” 

(fls. 130).

Portanto, considerando ter a contratação se dado de 

forma apartada ao contrato de financiamento e era opcional, tendo o autor assinado o 

contrato sem qualquer ressalva, não restou configurada a venda casada. 

Ressalte-se não haver comprovação de ter o segurado 

solicitado o cancelamento do seguro.
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Sendo assim, incabível a devolução dos valores pagos a 

título de seguro, porquanto não comprovado nos autos ter sido o autor compelido a 

contratar, aplicando-se o entendimento contido no Recurso Especial nº 1.639.259, 

Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 12/12/2018, no qual fixou-

se a seguinte tese (tema repetitivo 972):

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO 

BANCÁRIO. DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS 

CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO 

FINANCEIRA. VENDA CASADA. RESTRIÇÃO À ESCOLHA DA 

SEGURADORA. ANALOGIA COM O ENTENDIMENTO DA SÚMULA 

473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO OCORRÊNCIA. 

ENCARGOS ACESSÓRIOS. 

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a 

partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, seja 

diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, no âmbito das 

relações de consumo.

2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

2.1 - Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da 

despesa com o registro do pré-gravame, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a 

cláusula pactuada no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da 

onerosidade excessiva. 

2.2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a 

contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela 

indicada. 2.3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato não 

descaracteriza a mora. 3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.3 ao 

caso concreto, mantendo-se a procedência da ação de reintegração de posse do 

bem arrendado. 

4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.".

Assim, em que pese o entendimento do magistrado 
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sentenciante, é caso de acolhida em parte do recurso de apelação para reforma parcial 

da sentença, apenas para afastar a cobrança da tarifa de avaliação do bem e de 

registro; ficando o réu condenado a devolver o valor pago indevidamente, de forma 

simples, corrigido monetariamente pela Tabela Prática do TJSP desde o desembolso 

e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, observando-se a 

nova redação do artigo 406 do Código Civil. Havendo saldo devedor, admitida a 

compensação, devendo ser observada a necessidade de recálculo das parcelas, 

considerando-se a taxa de juros mensal, incluindo o IOF, diante da alteração da base 

de cálculo do financiamento; mantida, no mais, a sentença.  

Com relação aos honorários sucumbenciais, estes foram 

fixados apenas em desfavor do autor. Em razão da acolhida parcial do recurso e por 

ter o réu sucumbido minimamente, ficam mantidos os honorários de sucumbência 

fixados em primeiro grau (artigo 85, § 11, Código de Processo Civil e Tema 1.059 do 

Superior Tribunal de Justiça); carreando ao autor o pagamento de custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios; observando-se o disposto no artigo 98, § 3º, 

do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, pelo meu voto, dá-se parcial 

provimento ao recurso de apelação do autor, nos termos da fundamentação supra.

Para fins de prequestionamento, consideram-se 

incluídas no acórdão todas as matérias suscitadas pelas partes, objeto do presente 

recurso.

Inah de Lemos e Silva Machado
   Relatora
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